
PARECER Nº                   , DE 2010

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº 34, DE 2009, À QUAL SE ENCONTRAM ANEXADAS AS MOÇÕES N° 38, DE 2009, N° 41, DE 2009, N° 44, DE 2009, N° 64, DE 2009 E N° 65, DE 2009

O Deputado Campos Machado, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, e também para os Senhores Lideres Partidários no Congresso Nacional, no sentido de empreenderem esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição Federal n° 356, de 2009, de autoria do Deputado Federal Renato Amary, que dá nova redação ao § 9° do artigo 144 da Constituição Federal, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível. A ela anexadas e sobre o mesmo assunto, versam as Moções de nos 38, 41, 44, 64, e 65, de 2009, de autoria dos Deputados José Bittencourt, Fernando Capez, Roberto Massafera, Afonso Lobato e Hélio Nishimoto, respectivamente.

Nos termos do artigo 156 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tais proposições estiveram em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, as propostas de nos 44, 64, e 65, de 2009, foram encaminhadas, separadamente, à Comissão de Segurança Pública, que não se manifestou sobre a matéria. 

Na sequência, por força dos despachos de fls. 18 e 31, à Moção n° 34, de 2009, foram anexadas as demais, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, por tratarem de matéria correlata. E, para os fins do artigo 31, I e § 16, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foram enviadas a esta Comissão, a fim de serem deliberadas conclusivamente.

Tais moções apelam para que a PEC n° 356, de 2009, de autoria do Deputado Federal Renato Amary, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível na esfera federal. Tal propositura objetiva alterar a redação do § 9° do artigo 144  da Carta Magna o qual atualmente dispõe que a remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo [polícia federal, polícias rodoviária e ferroviária  federais e polícias civis, militares e corpos de bombeiros],  será fixada na forma do § 4° do artigo 39. 

A PEC n° 356, de 2009, pretende permitir que os Estados recebam recursos orçamentários da União de forma a complementar os vencimentos dos integrantes da Polícia Civil, Militar e Corpo de Bombeiros e, assim, sugere a mudança do citado texto constitucional para: a remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39, sendo que, no caso dos servidores indicados nos incisos IV e V [polícias civis, militares e corpos de bombeiros], será assegurado através da Secretaria Nacional de Segurança Pública repasse aos Estados para complementação salarial, nos termos de lei federal.

 A importância da aprovação da medida traduz-se na necessidade de se estabelecer uma política remuneratória mais justa para tais profissionais, que lidam com o perigo e expõem sua vida no exercício de suas funções e em defesa da sociedade. Entretanto, por questões orçamentárias, nem sempre os Estados podem lhes conceder vencimentos compatíveis com o risco a que estão sujeitos. Portanto, acreditamos que a aprovação da PEC n° 356, de 2009, é uma forma de possibilitar a complementação dos vencimentos daqueles servidores. 

Diante do exposto, entendemos a pertinência das referidas moções. No entanto, visto que abordam o mesmo tema, somos levados a apoiar a proposição mais antiga.

Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 34, de 2009, rejeitando-se as Moções de nos 38, 41, 44, 64, e 65, de 2009.

Sala das Comissões, em

                                                 Deputado GIL ARANTES
        Relator
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